
PARECER Nº  39, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 440, DE 2008






O nobre Deputado Vinícius Camarinha apresentou o Projeto de lei nº 440, de 2008, com o condão de alterar o “caput” do artigo 1º, da Lei nº 12.782, de 2007, de sua própria lavra, que dispõe sobre a redução do valor da taxa de inscrição em concursos públicos e outros processo de seleção.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 89ª a 93ª Sessões Ordinárias (de 25/06 a 01/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 05.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura visa corrigir algumas injustiças que no decorrer de sua vigência foram constatadas., através da alteração do advérbio “cumulativamente” por “alternativamente”, porquanto o primeiro vem gerando interpretações divergentes em algumas bancas de concurso, quanto à qualificação dos candidatos. Ao passo que a prevalência do segundo termo será suficiente para impedir interpretações conflitantes relativas aos interessados, pois há desempregados que já estão formados, e continuam tendo interesse a prestarem concurso.






Com isso, segundo a justificativa que escora a propositura em apreço, corrigirá violação ao principio da isonomia, na medida em que impedirá qualquer espécie de restrição aos que pretendem inscrever-se em concursos públicos sob o benefício da redução da taxa prevista na legislação.






Nessa senda, tenho para mim, tratar-se a matéria de cunho legislativo e de iniciativa concorrente, em conformidade com o artigo 19 e inciso III, do artigo 21, da Constituição Estadual.

                                         Com efeito, no plano da nossa competência, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada..    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 440, de 2008.

a) Maria Lúcia Amary - Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/10/2008

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – Rui Falcão – André Soares – Fernando Capez – Davi Zaia – Baleia Rossi


